
  

 

 
Conselheiros: Durval Ângelo Andrade (Presidente), Agostinho Célio Andrade Patrus (Vice-Presidente), Gilberto Pinto Monteiro Diniz (Corregedor), Alencar da Silveira Júnior 

(conselheiro), Licurgo Joseph Mourão de Oliveira (conselheiro em exercício), Hamilton Antônio Coelho (conselheiro em exercício), Adonias Fernandes Monteiro. (conselheiro em 

exercício) Telmo de Moura Passareli (conselheiro substituto). Ministério Público junto ao TCE: Marcílio Barenco Corrêa de Mello (Procurador-Geral), Daniel de Carvalho Guimarães 

(Subprocurador-Geral), Maria Cecília Mendes Borges, Glaydson Santo Soprani Massaria, Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte, Elke Andrade Soares de Moura e Cristina Andrade 

Melo. 

SUMÁRIO 

 

Tribunal Pleno .............................................................. 1 

Coordenadoria de Registro e Publicação de Acórdãos e 

Pareceres ...................................................................... 1 

Coordenadoria de Pós-Deliberação .............................. 6 

Presidência ................................................................... 9 

Secretaria-Geral da Presidência ................................. 12 

Coordenadoria de Protocolo e Triagem ..................... 12 

Primeira Câmara ........................................................ 13 

Secretaria da 1ª Câmara ............................................. 13 

Segunda Câmara ........................................................ 20 

Secretaria da 2ª Câmara ............................................. 20 

Diretoria de Gestão de Pessoas .................................. 20 

Diretoria de Administração ........................................ 21 

Coordenadoria de Contratos....................................... 21 

Coordenadoria de Licitações ...................................... 21 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ........ 22 

  

Tribunal Pleno 

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1188534 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Desterro do 

Melo 

Exercício: 2024 

Responsável: Mayara Garcia Lopes da Silva Tafuri 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 19/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

ENSINO. CORREÇÃO. DECISÃO NORMATIVA 

01/2024. LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

CONTROLE INTERNO. DCASP. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A irregularidade relativa à abertura de créditos 

suplementares sem prévia autorização legislativa é 

afastada quando não há a efetiva realização de despesa.  

2. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

referente à realização de despesa excedente, quando o 

valor excedido corresponde a 0,02% do total da 

despesa empenhada no exercício.  

3. O Controle Interno deve observar a Instrução 

Normativa 04/2017, especialmente quanto à emissão 

de parecer completo sobre as contas do chefe do Poder 

Executivo Municipal, consoante previsto no § 3º do 

art. 42 da Lei Orgânica. 

 

Processo nº: 1167400 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Botelhos 

Exercício: 2023 

Responsável: Eduardo José Alves de Oliveira 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 19/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR NÃO 

APLICADO EM ENSINO EM 2020 E 2021. 

DECISÃO NORMATIVA 01/2024. LIMITES DA 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E DE 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. CONTROLE 

INTERNO. DCASP. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância em relação à abertura de créditos 

adicionais sem recursos disponíveis, quando 

correspondente a 0,001% do total da despesa 

empenhada.  

2. O Controle Interno deve observar a Instrução 

Normativa 04/2017, especialmente quanto à emissão 

Número 3708 • Belo Horizonte, segunda-feira, 01 de junho de 2026                                                                 
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de parecer completo sobre as contas do chefe do Poder 

Executivo Municipal, consoante previsto no § 3º do 

art. 42 da Lei Orgânica. 

 

Processo nº: 1148041 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Estrela do 

Indaiá 

Exercício: 2022 

Responsável: Wesley Daniel Ribeiro Araújo 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 19/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FUNDEB. 

LIMITES DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

E DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. CONTROLE 

INTERNO. PNE. DCASP. EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Mostra-se elevado o percentual de 35% para 

suplementação de dotações consignadas na Lei 

Orçamentária Anual por descaracterizar o orçamento 

público, que é instrumento de planejamento, 

organização e controle das ações governamentais.  

2. Aplicam-se os princípios da razoabilidade e da 

insignificância para afastar os efeitos da irregularidade 

em relação à abertura de créditos suplementares sem 

prévia autorização legislativa, quando o valor do 

crédito adicional irregularmente empenhado 

corresponde a 0,03% do total da despesa empenhada 

no exercício.  

3. A edição de decretos de alterações orçamentárias 

com acréscimos e reduções em fontes incompatíveis 

contraria o disposto no art. 8º, parágrafo único, e no 

art. 50, I, da Lei Complementar 101/2000, estando em 

desacordo com o entendimento do Tribunal exarado na 

Consulta 932477.  

4. Compete aos gestores adotar providências para 

viabilizar o cumprimento das metas estabelecidas pelo 

Plano Nacional de Educação – PNE. 

 

Processo nº: 1177607 

Natureza: RECURSO ORDINÁRIO 

Recorrente: Roberto Luiz de Oliveira 

Órgão: Prefeitura Municipal de Uberaba 

Processo referente: Inspeção Extraordinária n. 

1077055 

Apensos: Recursos Ordinários n. 1177606 e n. 

1182221 

Procuradora: Natália Salge Soares, OAB/MG 

133.720; Adrianna Belli Pereira de Souza, OAB/MG 

54.000; Fabiana Gomes Pinheiro, OAB/MG 109.197; 

Lilian Vilas Boas Novaes Furtado, OAB/MG 169.068; 

Reinaldo Belli de Souza Alves Costa, OAB/MG 

190.000; Cínthia Carolina Silva, OAB/MG 98.232; 

Daniela de Melo Inácio, OAB/MG 153.224; Eduardo 

Garcia Rezende Pereira, OAB/MG 102.280; Eduardo 

Pereira, OAB/MG 34.655; Fábio José Macciotti Costa, 

OAB/MG 47.156; Ilda Maria de Oliveira Almeida, 

OAB/MG 61.810; Jair Eduardo Santana, OAB/MG 

132.821; José Fernando de Oliveira, OAB/MG 54.584; 

Juliana de Moura Pereira, OAB/MG 168.200; 

Maristella Alves Ribeiro Silva, OAB/MG 108.543; 

Thays Pires Alves, OAB/MG 191.023; Leonardo Silva 

Quintino, OAB/MG 70.957 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 27/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. DECISÃO 

CAMERAL. INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA. 

CONDUTAS COMISSIVA E OMISSIVA 

IMPUTADAS AO RECORRENTE. COMINAÇÃO 

DE MULTAS. MARCO INTERRUPTIVO DA 

PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE MÉRITO 

RECORRÍVEL. RAZÕES RECURSAIS 

INSUBSISTENTES. NEGADO PROVIMENTO.  

1. Nos termos do disposto no inciso VII do art. 110-C 

da Lei Complementar n. 102, de 2008, replicado no 

inciso VII do art. 288 da Resolução n. 24, de 2023, 

constitui marco interruptivo da prescrição a data da 

prolação de decisão de mérito recorrível, e não a de 

sua publicação.  

2. A exigência de conferência dos serviços executados 

para formalização da documentação apta a lastrear os 

pagamentos efetuados e para comprovação do 

cumprimento das cláusulas e da execução contratuais, 

como tickets de pesagem das balanças do aterro 

sanitário, medições para pagamentos, rotas dos 

serviços, diários de ocorrências e obras, é de 

responsabilidade do gestor e fiscal do contrato.  

3. Nega-se provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se incólume a decisão recorrida. 

 

Processo nº: 1199810 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Cooperativa Mundial de Transportes de 

Toda Natureza Ltda. – Cootransmundi 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal para o 

Desenvolvimento do Alto Suaçuí Grande – Cidasg 

Responsável: Euzébio Teixeira de Souza 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148041
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598851
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1177607
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4603161
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199810
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Procuradores: Bianca Veloso Alves, OAB/MG 

198.649; Carolina Batista Gonçalves, OAB/MG 

149.135; Dennis Alan Martins Gomes, CRC/MG 

90.780/0; Éverton Renan Pereira Coelho, OAB/MG 

189.432; Filipe Luiz Mendanha Silva, OAB/MG 

183.571; Marco Antônio Landim Pereira, OAB/MG 

168.659; Vítor Ferreira Silva, OAB/MG 203.159 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 27/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. REGISTRO DE PREÇOS. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AO 

MUNICÍPIO PARA DESLOCAMENTO DE 

MUNÍCIPES. REVOGAÇÃO. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DO MÉRITO.  

1. A revogação do certame ocasiona a perda de objeto 

da denúncia e, consequentemente, a extinção do 

processo, sem julgamento do mérito, com o 

consequente arquivamento dos autos.  

2. Determina-se o envio, ao Tribunal de Contas, de 

cópia da documentação relativa às fases interna e 

externa de procedimento licitatório instaurado com o 

mesmo objeto do pregão eletrônico desfeito, no prazo 

de até 5 dias contados da publicação do edital, sob 

pena de cominação de multa, em caso de 

descumprimento da determinação, com fulcro no 

inciso III do art. 85 da Lei Complementar n. 102, de 

2008, e no inciso III do art. 384 do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1200057 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Líder Engenharia e Gestão de Cidades 

Ltda. 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Marliéria 

Interessados: Dilcéia Martins da Silva Lana, Fabrício 

Araújo de Castro e Silva, Hamilton Lima Paula 

Procuradores: Henrique Stadnik Gaertner, OAB/SC 

61.351; Paulo Vítor Petris Tambosi, OAB/SC 61.336; 

Fabrício Araújo de Castro e Silva, OAB/MG 184.579 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 26/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA 

TÉCNICA PARA REVISÃO DO PLANO DIRETOR 

E DO PLANO DE MANEJO DE ÁREAS DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL. CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO SEM EXECUÇÃO DE DESPESA 

PÚBLICA. ANULAÇÃO ADMINISTRATIVA 

SUPERVENIENTE. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DO MÉRITO.  

A anulação do certame ocasiona a perda de objeto da 

denúncia e, consequentemente, a extinção do processo, 

sem julgamento do mérito, com o consequente 

arquivamento dos autos. 

 

Processo nº: 1127841 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Solução Indústria e Comércio de 

Móveis Eireli 

Denunciado: Consórcio de Desenvolvimento da Área 

dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira – 

Codamma 

Responsáveis: Gleison Felipe de Freitas, Sinara 

Rafaela Campos 

Procuradores: Acácio Wilde Emilio dos Santos, 

OAB/MG 81.810; Antônio Américo de Campos 

Júnior, OAB/MG 45.084; Cíntia Lima Gasparino, 

OAB/MG 172.595; Ernesto Roman, OAB/MG 33.058; 

Hudson Altomare Ferreira, OAB/MG 175.237; João 

Lucas Medina Cataldi Prata, OAB/MG 221.083; João 

Pedro de Lima e Silva, OAB/MG 219.547; Jorge 

Washington Cançado Neto, OAB/MG 109.208; 

Rodolfo Pereira Garcia, OAB/MG 189.381; Sandro 

Vilela Damasceno, OAB/MG 77.441; Tiago José 

Lopes Semim, OAB/MG 182.038; Ulysses Gomes 

Bezerra, OAB/RJ 154.151 

Processo referente: Agravo n. 1141310 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 26/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO DE ESCRITÓRIO, 

ESCOLAR E INFANTIL. LEI N. 8.666/1993. 

IMPOSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO DO 

EDITAL POR MEIO ELETRÔNICO. 

IMPROCEDÊNCIA. OCULTAÇÃO DA 

IMPUGNAÇÃO DA DENUNCIANTE NO SÍTIO 

ELETRÔNICO OFICIAL. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZOS AO CERTAME. IMPROCEDÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO. ESPECIFICAÇÃO 

EXCESSIVA DOS ITENS. DIRECIONAMENTO DO 

CERTAME. IMPROCEDÊNCIA. RESTRIÇÃO À 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP. 

IMPROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO DOS 

QUANTITATIVOS LICITADOS. PROCEDÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  

1. O edital de licitação deve prever meios amplos, 

acessíveis e razoáveis para a apresentação de 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602722
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1200057
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601486
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1127841
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601419
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impugnações e pedidos de esclarecimento, sendo 

vedada a adoção de procedimentos que, direta ou 

indiretamente, restrinjam o exercício do direito 

constitucional de petição, devendo a Administração 

assegurar alternativas eficazes que possibilitem o 

encaminhamento e o regular processamento dessas 

manifestações no âmbito do procedimento licitatório.  

2. Na perspectiva da Lei n. 8.666/1993, a ausência de 

divulgação de impugnação ao edital em sítio eletrônico 

oficial do órgão licitante não configura irregularidade 

apta a invalidar o certame quando comprovado o 

regular recebimento e exame da impugnação pela 

Administração.  

3. As especificações dos itens licitados devem ser 

precisas, suficientes e claras, sendo vedadas exigências 

excessivas ou desnecessárias que restrinjam, de forma 

injustificada, a competição. Nesse sentido, admite-se, 

em caráter excepcional, a indicação de marca ou 

modelo como referência auxiliar para a compreensão 

do objeto, desde que expressamente assegurada a 

aceitação de produtos similares, equivalentes ou de 

qualidade igual ou superior.  

4. À luz do art. 48, I e III, da Lei Complementar n. 

123/2006, em licitações para aquisição de bens de 

natureza divisível, deve-se assegurar a participação 

exclusiva de microempresas – ME e empresas de 

pequeno porte – EPP nos itens cujo valor não 

ultrapasse R$ 80.000,00 e, caso superado esse limite, 

estabelecer cota reservada de até 25% para essas 

empresas, salvo as hipóteses de inaplicabilidade do art. 

49 da referida Lei Complementar.  

5. É imprescindível que a Administração, ao elaborar 

editais de licitação, realize os estudos prévios 

suficientes para definição da estimativa dos 

quantitativos do objeto licitado, ainda que se trate de 

sistema de registro de preços, pois, apesar de não haver 

a obrigação de contratar, a licitação deve ser precedida 

de estudos que definam a real demanda dos municípios 

consorciados no período de vigência da ata de registro 

de preços. 

 

Processo nº: 1210373 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Juiz de Fora Previdência 

Aposentanda: Andrea Maria Braida Ribeiro 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1206048 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Maria Nazareth Rodrigues Silqueira 

Gerador: Afonso Rodrigues Silqueira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. DECURSO DO PRAZO 

DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. 

RECONHECIMENTO. REGISTRO DO ATO 

CONCESSÓRIO.  

Não caracterizada a má-fé e transcorridos mais de 

cinco anos desde a publicação da concessão da pensão, 

o respectivo ato deve ser registrado, nos termos do art. 

54, I, da Lei Complementar 102/2008 e do art. 112, § 

1º, I, c, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1203378 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Raymunda Passos Soares 

Gerador: Hugo Bento Soares 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DECADÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-FÉ. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1201436 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Uberaba 

Aposentanda: Irena Maria Alves de Paula 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210373
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598754
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1206048
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598834
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203378
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598778
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1201436
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598751


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, segunda-feira, 01 de junho de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 5 de 31 

 

 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1199024 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Marizete Carvalho Peixoto Lima 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1194747 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Iolanda de Leva 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1107898 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Teófilo Otoni 

Aposentanda: Ana Maria Santana Sena 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGISTRO DO ATO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se o 

registro do ato concessório de aposentadoria, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1207526 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiárias: Maria de Fátima Oliveira Almeida e 

Priscila Jussara de Oliveira Almeida 

Gerador: Ronaldo Antônio de Almeida 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 

DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. REGISTRO 

DO ATO.  

Em observância aos princípios da colegialidade, da 

segurança jurídica e da economia e celeridade 

processual, considerando o transcurso de tempo e a 

inexistência de indícios de má-fé, reconhece-se a 

incidência do instituto da decadência, determinando o 

registro do ato de pensão, com fundamento no art. 110-

H, parágrafo único, da Lei Complementar n. 102/2008 

 

Processo nº: 1201593 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência Municipal de 

Governador Valadares 

Beneficiário: Roklane Aparecido Martins de Andrade 

Geradora: Maria de Roma Peixoto 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGULARIDADE 

DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de pensão impõe o seu registro, 

com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1186492 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de Minas Gerais 

Beneficiários: Artur Miguel de Souza Gomes, Izabella 

Nhandeara de Souza Gomes e Marcilene de Souza 

Nascimento 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199024
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598774
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1194747
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598750
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1107898
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598832
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207526
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590494
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1201593
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590438
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1186492


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, segunda-feira, 01 de junho de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 6 de 31 

 

 

Gerador: Walter Francis Teixeira Gomes 

Apenso: Pensão n. 1190550 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. PRELIMINAR. 

DUPLICIDADE DE ENVIO DE DADOS. 

AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ATO DE PENSÃO. 

REGULARIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO.  

1. A constatação de que o ato de pensão foi enviado 

em duplicidade pelo jurisdicionado enseja a extinção 

do processo sem resolução do mérito, por ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular, e o seu arquivamento, nos termos do 

art. 71, § 3º, da Lei Complementar n. 102/2008;  

2. A regularidade do ato de pensão impõe o seu 

registro, com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1170076 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Luís Carlos Caldeira 

Geradora: Sirlene Guimarães Botelho Caldeira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGULARIDADE 

DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de pensão impõe o seu registro, 

com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1165869 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Marcelo Marangone e Bento Aparecido 

Silva Marangone 

Geradora: Alenir Aparecida da Silva Marangone 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGULARIDADE 

DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de pensão impõe o seu registro, 

com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1163626 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Maria da Solidade Primo 

Gerador: Carlos Antônio Primo 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL. FISCAP. 

DILIGÊNCIA. INCONSISTÊNCIAS SANADAS. 

REGULARIDADE. AVERBAÇÃO. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

Cumpridos os requisitos pertinentes, determina-se a 

averbação do ato de revisão da pensão, à margem do 

registro do ato primitivo do benefício, com 

fundamento no inciso III do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, e no art. 113 da 

Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG. 

 

Processo nº: 1163115 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Geradora: Maria Aparecida Ferreira 

Beneficiário: Balduíno Ferreira Manoel 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL. FISCAP. 

DILIGÊNCIA. INCONSISTÊNCIAS SANADAS. 

REGULARIDADE. AVERBAÇÃO. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

Cumpridos os requisitos pertinentes, determina-se a 

averbação do ato de revisão de pensão, à margem do 

registro do ato primitivo do benefício, com 

fundamento no inciso III do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, e no art. 113 da 

Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG.  

  

Coordenadoria de Pós-Deliberação 

  

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590413
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1170076
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590469
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1165869
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598816
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1163626
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598879
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1163115
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598875
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DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

REGISTRO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no inciso VI do art. 76 da 

Constituição do Estado/1989, no art. 54, I, da Lei 

Complementar n. 102/2008 e nos termos das decisões 

monocráticas exaradas pelo respectivo Relator, intima 

as partes interessadas do registro dos atos apreciados 

nos processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1199027, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): EDILMA ALVES DE SOUSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206910, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): EDINEIA APARECIDA 

FELIZARDO DUARTE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1193697, APOSENTADORIA, INSTITUTO 

MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES PUBLICOS DE MANTENA, 2025. 

Aposentando(a): EDIGAR MILSON DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195736, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ALESSANDRA RICARDO 

COCATE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198389, APOSENTADORIA, DEPARTAMENTO 

DE ESTRADAS E RODAGENS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - DER, 2025. 

Aposentando(a): AMAURI SOARES PEREIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1201007, APOSENTADORIA, IPMUR- INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUN DE URUCUIA MG, 2023. 

Aposentando(a): SILVIA GONCALVES DE 

ALMEIDA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1201014, APOSENTADORIA, IPMUR- INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUN DE URUCUIA MG, 2023. 

Aposentando(a): MARIA PEREIRA DURAES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1202897, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): CLAUDIA RESENDE DE SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205805, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA MUNICIPAL DE ARAXA, 2025. 

Aposentando(a): CLAUDIA GENEROSA 

LOURENCO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206918, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): SEBASTIANA RODRIGUES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1186433, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES MILITARES DE MG, 2024. 

Segurado(a): GERALDO FRANCISCO FILHO 

BENEFICIÁRIO(S): VALDECI MOREIRA 

MARTINS DE AGUIAR 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1196560, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE 

DIVINOPOLIS, 2025. 

Segurado(a): DARLENE DE LOURDES RABELO 

FLOR 

BENEFICIÁRIO(S): HENRIQUE DIMAS MACIEL 

FLOR 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1201498, PENSÃO, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, 2025. 

Segurado(a): MARIA JOSE ALVES 

BENEFICIÁRIO(S): RICARDO LUIZ DE 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600940
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600941
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579413
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4584111
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600919
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579408
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579412
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579410
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579409
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600937
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579411
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600914
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4579432
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1205001, PENSÃO, MUNICIPIO DE BELO 

HORIZONTE, 2025. 

Segurado(a): LEONOR MARIA DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): ANTONIO FERNANDO 

GOMES DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205002, PENSÃO, MUNICIPIO DE BELO 

HORIZONTE, 2025. 

Segurado(a): LEONOR MARIA DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): ANTONIO FERNANDO 

GOMES DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

 

893732, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2012. 

Aposentando(a): GILVANA ALMEIDA DE SOUSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1018448, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE EXTREMA - 

PREVEXTREMA, 2017. 

Aposentando(a): MONICA BERTOLOTTI BRITO 

DA CUNHA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1073981, APOSENTADORIA, FUNDO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE CONTAGEM, 2019. 

Aposentando(a): HALISSON DA CRUZ FERREIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1087075, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2019. 

Aposentando(a): ROSELI APARECIDA DE 

ALCANTARA PIMENTA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1152250, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): DILMA DA COSTA FARIAS 

GOMES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1163483, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2023. 

Aposentando(a): RAIMUNDO PEREIRA 

GONCALVES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1173730, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): SOLANGE ANTONIA 

FIGUEIREDO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1175904, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

MG, 2024. 

Aposentando(a): ANA TERESA ROBERTO BRAZ 

ROSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1181770, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): HELVECIO MARTINS PRATES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1181801, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): JOEL ANTONIO RIBEIRO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1201009, APOSENTADORIA, IPMUR- INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUN DE URUCUIA MG, 2023. 

Aposentando(a): DIONIZIA DO NASCIMENTO 

OLIVEIRA SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

894169, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2013. 

Segurado(a): CÉLIA BATISTA DA SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): ALCIDES DA SILVA VIDA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

895459, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2013. 

Segurado(a): CLARICE MARIA CAMPOS 

BENEFICIÁRIO(S): JAIR GONTIJO BARBOSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1074470, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES MILITARES DE MG, 2018. 

Segurado(a): LINDOLFO EFREM NATIVIDADE 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA LECY FERREIRA 

EFREM, SELMA IZABEL MENDONCA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600917
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600918
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600585
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601314
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601338
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601367
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601817
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601809
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601819
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601941
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601946
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601949
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601986
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600588
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600611
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601361
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1123834, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): WILSON DE SOUZA 

BENEFICIÁRIO(S): IVALDA CARVALHO DE 

SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1125408, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): WANDA CARVALHO BOTAZINI DE 

SOUZA 

BENEFICIÁRIO(S): JOSE ANTERO DE SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1126459, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): ANTÔNIO FERREIRA DE DEUS 

BENEFICIÁRIO(S): NICIA FERNANDES DE DEUS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1130035, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): MANOEL CESARIO DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): MARINA DE JESUS 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1142782, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2022. 

Segurado(a): CHRYSO DUQUE DE REZENDE 

BENEFICIÁRIO(S): TEREZINHA VILMA 

ALKMIM DE REZENDE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1163082, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): NEIVA PEREIRA 

BENEFICIÁRIO(S): SIRLEY AGUINALDO 

PEREIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1163091, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): VERA LUCIA ALVES RABELLO 

BENEFICIÁRIO(S): MAURILIO JOSE RABELLO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1200532, PENSÃO, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, 2025. 

Segurado(a): CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

SA 

BENEFICIÁRIO(S): VICENTINA BARBOSA SA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

AVERBAÇÃO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no art. 54, III da Lei Complementar n. 

102/2008, e nos termos das decisões monocráticas 

exaradas pelo respectivo Relator, intima as partes 

interessadas da averbação dos atos apreciados nos 

processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1194028, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): SIRLEI ANGELA DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): MARCO ANTONIO DE 

ANDRADE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

  

  

Presidência 

  

PORTARIA Nº 51/PRES./2026 

 

Institui a Comissão Permanente de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos incisos I e XXXIII do art. 19 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro 

de 2008; incisos I e XXXVII do art. 40 e inciso II 

do art. 41 da Resolução nº 24, de 13 de dezembro 

de 2023; e inciso II do art. 3º da Resolução nº 6, 

de 27 de maio de 2009; 

Considerando a Nota Recomendatória Conjunta 

IRB–ATRICON–CNPTC–ABRACOM–AUDICON 

nº 002/2025, que orienta os Tribunais de Contas a 

instituírem comissões específicas de prevenção e 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601382
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601374
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601771
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601773
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601938
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601818
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601805
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4601983
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600936
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enfrentamento ao assédio e à discriminação, bem 

como políticas e estruturas de acolhimento, 

encaminhamento e proteção institucional;  

Considerando que o referido documento destaca a 

necessidade de mecanismos permanentes de 

escuta, acolhimento e encaminhamento, 

integrados às unidades institucionais competentes, 

para garantir ambientes de trabalho éticos, 

íntegros e seguros;   

Considerando a importância de assegurar que 

todas as pessoas que atuam no Tribunal, incluindo 

servidoras e servidores, estagiárias(os), 

colaboradoras(es) terceirizadas(os) e demais 

vínculos, tenham garantidos espaços adequados de 

apoio e mediação em situações que envolvam 

assédio, discriminação ou conflitos interpessoais; 

Considerando a necessidade de estabelecer ações 

transversais que contribuam para o 

desenvolvimento de programas educativos, de 

prevenção e de promoção de uma cultura 

institucional de respeito, integridade e segurança; 

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais já possui iniciativas relevantes 

relacionadas ao cuidado, promoção da saúde 

institucional e acolhimento, sendo necessária a 

articulação transversal entre essas frentes para 

fortalecimento de políticas de prevenção e 

enfrentamento ao assédio e à discriminação; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, a Comissão 

Permanente de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio e à Discriminação, destinada a atuar em 

situações que envolvam qualquer pessoa que 

exerça atividades no Tribunal, abrangendo 

servidoras(es), estagiárias(os), colaboradoras(es) 

terceirizadas(os) e demais pessoas que mantenham 

vínculo de trabalho ou colaboração com a 

instituição. 

Parágrafo único. A Comissão terá caráter 

permanente, atuação multidisciplinar e natureza 

preventiva, educativa e articuladora. 

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes 

membros: 

I- Flávia Ávila Teixeira, que a presidirá; 

II- Rachel Campos Pereira de Carvalho; 

III- Joana Carolina Gervásio Ferreira; 

IV- Hugo Leonardo Sousa Ribeiro; 

V- José Roberto Giovanni Faleri; 

VI- Renato Queiroz de Paula; 

VII- Luiza de Carvalho Pires; 

 

Art. 3º Compete à Comissão Permanente de 

Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à 

Discriminação: 

I- atuar como espaço institucional de escuta, 

acolhimento, mediação e orientação inicial em 

situações de assédio moral e sexual, discriminação 

e outras violações de direitos que envolvam 

qualquer pessoa que atue no Tribunal, 

independentemente do vínculo funcional; 

II- realizar os encaminhamentos necessários aos 

setores competentes, como os gestores das 

unidades administrativas envolvidas nas situações 

afetas à comissão, à Diretoria de Gestão de 

Pessoas, à Ouvidoria, à Corregedoria e a outras 

que forem necessárias para adoção das medidas 

cabíveis; 

III- colaborar na elaboração da Política 

Institucional de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio e à Discriminação, em consonância com 

as diretrizes da Nota Recomendatória Conjunta 

IRB–ATRICON–CNPTC–ABRACOM–

AUDICON nº 002/2025;  

IV- promover ou participar da construção e 

acompanhamento de ações e programas de 

conscientização e capacitação relacionados ao 

enfrentamento do assédio, da discriminação, bem 

como à promoção de ambientes saudáveis e 

respeitosos; 

V- apoiar, dialogar e articular-se com comissões, 

programas e comitês institucionais, em especial 

com o Comitê de Diversidade e Inclusão, 

promovendo ações transversais; 

VI- propor estudos, fluxos, campanhas, eventos, 

medidas educativas e aprimoramentos normativos, 

procedimentais e institucionais; 

VII- contribuir para o monitoramento do ambiente 

organizacional, sugerindo melhorias contínuas que 

promovam segurança psicológica, respeito e 

integridade; 

VIII- articular-se com iniciativas institucionais 

correlatas, de forma a garantir integração, 

complementaridade e coerência entre as ações de 

cuidado, promoção de bem-estar, acolhimento e 

prevenção de violências no ambiente de trabalho. 

Art. 4º As atividades de escuta e acolhimento 

desenvolvidas no âmbito da Comissão e de seus 

núcleos ou instâncias vinculadas terão natureza 

essencialmente preventiva, protetiva e orientadora, 
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sendo pautadas pela lógica do cuidado com a 

pessoa exposta a riscos psicossociais decorrentes 

da organização do trabalho. 

Parágrafo único. As ações de que trata o caput 

possuem caráter distinto e autônomo em relação a 

procedimentos formais de natureza disciplinar, 

sem prejuízo de eventuais encaminhamentos 

posteriores, quando expressamente autorizados 

pela pessoa atendida ou exigidos por lei. 

Art. 5º A escuta e o acolhimento deverão observar 

a abordagem humanizada e centrada nas 

necessidades da pessoa atendida, respeitando seu 

tempo de reflexão e de tomada de decisão, bem 

como promovendo o fortalecimento de sua 

integridade psíquica, autonomia e liberdade de 

escolha. 

§1º O atendimento deverá ser conduzido de forma 

ética, respeitosa e não julgadora, assegurando 

ambiente seguro e adequado ao relato das 

situações vivenciadas. 

§2º A comissão poderá solicitar consultoria de 

profissionais de saúde mental para auxiliar em 

seus trabalhos ou a participação destes durante o 

atendimento de escuta e acolhimento. 

Art. 6º Os integrantes da Comissão responsáveis 

pelo atendimento poderão sugerir, quando 

necessário, medidas imediatas voltadas à 

preservação da saúde e da integridade física, 

psíquica e moral da pessoa afetada por situações 

de assédio, discriminação, preconceito ou 

importunação. 

Parágrafo único. As medidas mencionadas no 

caput poderão incluir, mediante anuência da 

pessoa atendida, a sugestão à autoridade 

competente de realocação temporária dos 

envolvidos, sejam servidoras(es), estagiárias(os) 

ou colaboradoras(es) terceirizadas(os), para outra 

unidade ou atividade, bem como a proposição de 

mediação de conflitos, quando adequada ao caso. 

Art. 7º Deverão ser resguardados o sigilo e os 

compromissos de confidencialidade nos 

atendimentos realizados no âmbito da Comissão e 

de seus núcleos ou instâncias de escuta e 

acolhimento. 

§ 1º A confidencialidade constitui requisito ético 

indispensável à atuação dos integrantes 

envolvidos no atendimento e condição essencial 

para o acolhimento, sendo exigido o 

consentimento expresso da pessoa atendida para 

qualquer forma de registro, compartilhamento de 

informações ou encaminhamento formal do relato. 

§ 2º Na hipótese de não haver autorização para o 

registro ou encaminhamento do relato, a pessoa 

será informada, de forma clara e verbal, de que 

não será adotado encaminhamento específico, 

ficando a atuação restrita ao atendimento 

realizado, sem prejuízo da elaboração de 

propostas institucionais de natureza preventiva ou 

de aprimoramento das práticas organizacionais, 

desde que preservado o anonimato. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

PORTARIA Nº 52/PRES./2026  

 

Altera o Anexo a que se refere a PORTARIA Nº 

14/PRES/2025, que dispõe sobre designação de 

servidores responsáveis pela publicação de atos 

processuais e administrativos no Diário Oficial de 

Contas.  

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos incisos I do art. 19 da Lei Complementar 

Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008; inciso I 

do art. 40 e inciso II do art. 41 da Resolução nº 24, 

de 13 de dezembro de 2023; e inciso II do art. 3º 

da Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009;   

Considerando o disposto nos arts. 6º e 8º da 

Resolução nº 10, de 30 de junho de 2010, que 

“dispõe sobre a implantação e a regulamentação 

do Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais”,   

RESOLVE: 

Art. 1º O Anexo a que se refere a PORTARIA Nº 

14/PRES/2025, na parte que se refere ao Ministério 

Público junto ao Tribunal, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

UNIDADE NOME 

Ministério Público de 

Contas 
Roni Gomes Sales – TC 

2362-8 

Daniela Passos Nazareth 

Martins – TC 2866-2 

Vanderlei Alves Nicolau – 

TC - 1978-7 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Ato/PRES nº 129/2026 - Dispensa, nos termos do art. 

105, "b", da Lei nº 869/1952, a partir de 01/06/2026, 

KÁTIA MACEDO MARTINS, matrícula TC-1948-5, 

da função gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento de Gestão de Folha de Pagamento. 

 

Ato/PRES nº 130/2026 - Designa ELIAS MARTINS 

DA SILVA, matrícula TC-3562-6, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-7, com atribuição 

definida de Assessoramento de Gestão de Folha de 

Pagamento. 

 

Ato/PRES nº 137/2026 - Dispensa, nos termos do art. 

105, "b", da Lei nº 869/1952, a partir de 01/06/2026, 

ANDRÉ TEIXEIRA TEBIT, matrícula TC-2355-5, da 

função gratificada FG-3 da Diretoria da Secretaria do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, com 

atribuição definida de Direção. 

 

Ato/PRES nº 140/2026 - Nomeia, nos termos do 

artigo 12, I, c/c o artigo 14, II, da Lei nº 869/1952, 

MARIA EDUARDA GRONSTEDT LAFETÁ 

HORTA, para o cargo em comissão de Assistente 

Administrativo - AADM-5 do Ministério Público junto 

ao Tribunal de Contas. 

  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 27/05/2026 

 

PLENO 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1214237, Micael Marcos Diniz da Mata 

Advogado(s): Ana Paula Ramos Pereira OAB/MG - 

141298 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

CONSULTA 

1214242, Gustavo Morais Nunes 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214239 

1214240 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

AGRAVO 

1214238, Lauro E-Commerce de Pneus Ltda 

Advogado(s): Pedro Gustavo Gomes Andrade 

OAB/MG - 137050, Janaina Aparecida Juliao 

OAB/MG - 239336 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214241 

1214243 

1214244 

1214246 

1214247 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214239 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214240 
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 28/05/2026 

 

PLENO 
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CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214250 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

PEDIDO DE RESCISÃO 

1214245, Rosivaldo Pereira Silva 

Advogado(s): Joao Augusto de Padua Cardoso 

OAB/MG - 154351, Jorge Washington Cancado Neto 

OAB/MG - 109208, Luiza Reis Silveira OAB/MG - 

247790, Beatriz Coelho Morais de Sa OAB/MG - 

090198, Joao Pedro de Lima e Silva OAB/MG - 

219547, Acacio Wilde Emilio Dos Santos OAB/MG - 

081810, Cintia Lima Gasparino OAB/MG - 172595 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214248 

Advogado(s): Leopoldo Alves Borges OAB/MG - 

142661 

1214254 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214255 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214253 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214252 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214257 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214258 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Redistribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1214230 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1214249 

1214253 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214252 

1214256 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214254 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214255 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214249 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214258 

Distribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1214230  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

ATA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 26 DE 

MAIO DE 2026 

 

Em 26 de maio de 2026, no Palácio Ruy Barbosa, sede 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

constatado o quórum e no horário regulamentar, foi 

aberta a 11ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. A 

Sessão foi presidida pelo Conselheiro Agostinho 

Patrus, e estavam presentes o Conselheiro Alencar da 
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Silveira Júnior, o Conselheiro em exercício Licurgo 

Mourão e o Conselheiro Substituto Telmo Passareli, a 

Procuradora do Ministério Público de Contas Maria 

Cecília Borges e a Secretária da Primeira Câmara, 

Priscila Fernandes Poletto. 

 

A Ata da Sessão de Julgamento do dia 19 de maio de 

2026 foi submetida à apreciação do Colegiado, tendo 

sido aprovada por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente indagou aos Senhores 

Conselheiros se haveria impedimentos ou suspeições, 

ainda não declarados, em algum processo da pauta. 

Não houve manifestação de nenhum dos Conselheiros. 

 

Nos termos do §2º do art. 326 do Regimento Interno, 

procedeu-se a inversão da ordem da pauta, diante dos 

requerimentos para sustentação oral formulados pelo 

advogado Kássio Martins de Lima Campos – OAB/PE 

67.993 no processo 1210584, de relatoria do 

Conselheiro Alencar da Silveira Jr. 

 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 

DIA 26 DE MAIO DE 2026 

 

Processos adiados da sessão do dia 19 de maio de 

2026 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1156744, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Nanuque, Exercício 2022 

Parte(s): Gilson Coleta Barbosa 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação, com ressalva, das 

contas de responsabilidade do gestor nominado, 

relativas ao exercício financeiro de 2022. 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1204312, Tomada de Contas Especial, Fundação 

Hospitalar do Estado de Minas Gerais, Exercício 2024 

Parte(s): Ana Paula Vieira de Macedo, Gisele Rocha 

Correa, Humberto Bitencourt Pinheiro 

Procurador(es): Alexandre Enoque Mota - OAB/MG 

084361, Ervio Francisco Maia Junior - OAB/MG 

134696, Estael Melo Andrade - OAB/MG 071355, 

Fernanda Neri Santos - OAB/MG 113314, Flaviana 

Martins Abreu Santos - OAB/MG 132490, Jacqueline 

Rodrigues Ferreira - OAB/MG 120206, Juliana Diniz 

Correa Pinto - OAB/MG 063096, Maria Theresa de 

Melo Francisco - OAB/MG 126920, Patrícia Sette 

Camara Valente - OAB/MG 186701, Rafael Andrade 

Pinto Alves - OAB/MG 125079, Ricke Paulo Henrique 

Goncalves - OAB/MG 158812 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo 

reconhecimento da prescrição das pretensões 

sancionatória e ressarcitória deste Tribunal, com a 

consequente extinção do processo com resolução de 

mérito, com a determinação constante no voto. 

 

Demais processos da sessão do dia 26 de maio de 

2026 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1192265, Representação, Prefeitura Municipal de 

Prudente de Morais, Exercício 2025 

Representante(s): Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Prudente de 

Morais 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo reconhecimento da incompetência deste 

Tribunal de Contas para expedir a determinação 

requerida na representação. No mérito, aprovado o 

voto do Relator pela improcedência da representação. 

 

1120216, Denúncia, Prefeitura Municipal de São João 

Del Rei, Exercício 2022 

Denunciante(s): Sindicato Único dos Trabalhadores 

em Educação de Minas Gerais - Subsede São João Del 

Rei 

Parte(s): Mateus Alves Simas, Nivaldo José de 

Andrade 

Procurador(es): Isabella Santos Silva - OAB/MG 

091413 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1192275, Denúncia, Prefeitura Municipal de Lavras, 

Exercício 2025 

Denunciante(s): Webmed Soluções em Saúde Ltda 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Lavras 

Parte(s): Álvaro José Pereira Neto, Carla Aparecida 

Serafim 

Procurador(es): Letícia Tomé da Silva - OAB/RJ 

211954, Luciano Siqueira Salim - OAB/MG 086787, 

Marcelo Tanure Correa - OAB/RJ 88051 

MPTC: Cristina Melo 
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1196147, Denúncia, Prefeitura Municipal de Paula 

Cândido, Exercício 2025 

Denunciante(s): Anna Karolini Thomazini Conti 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Paula 

Cândido 

Parte(s): Elida Maria da Silva da Conceição 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

improcedência das denúncias, extinguindo-se os 

processos com resolução de mérito. 

 

1196175, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Turmalina, Exercício 2025 

Denunciante(s): Roberto Meire da Rocha 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Turmalina 

Parte(s): Zilmar Pinheiro Lopes 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência da denúncia, extinguindo-se o processo 

com resolução de mérito, com a recomendação 

constante no voto. 

 

1210584, Agravo 
Agravante(s): Bradesco - Banco Brasileiro de 

Desconto 

Parte(s): Jaqueline Lane Araújo Ferreira Mendes, José 

Antônio Alves Donato, Vinicius da Silva Ferreira 

Processo(s) referente(s): 1204139, Denúncia, Santa 

Bárbara do Tugúrio, Exercício 2025 

Procurador(es): Aires Donizete Coelho - OAB/SP 

89670, Alexandre Takashi Sakamoto - OAB/SP 

150289, Amanda Beatriz Figueirôa Costa - OAB/PE 

23481, Ana Carolina Borba Lessa Barbosa - OAB/PE 

18813, Ana Paula de Almeida Barra - OAB/RJ 

113878, Anna Cecília Arruda Marinho Monteiro - 

OAB/SP 201884, Arthur Lopes de Sousa Lima - 

OAB/PE 49476, Atali Silvia Martins - OAB/SP 

131502, Beatriz Mercês Freitas - OAB/PE 61540, 

Camila Lima Bighetti Guilherme - OAB/SP 292704, 

Camila Renata Ferreira Soares - OAB/PE 55325, 

Carolina Hernandes Pagani - OAB/SP 279086, 

Carolina Vicentini Caldeira - OAB/SP 308072, 

Caroline Carvalhaes de Zorzi - OAB/SP 256855, Celso 

Seigiro Miyoshi - OAB/SP 88955, Cláudio André de 

Souza Leite - OAB/SP 221011, Dagoberto Rodrigues - 

OAB/SP 213639, Eduardo Porto Carreiro Coelho 

Cavalcanti - OAB/PE 23546, Eduardo Porto Carreiro 

Coelho Cavalcanti - OAB/SP 360022, Ervani de Assis 

Silva Filho - OAB/SP 208365, Fernando Leme Dantas 

de Aguiar - OAB/SP 215767, Flávio Penna Mendonça 

- OAB/SP 297201, Graziela Ribeiro Silva - OAB/SP 

171083, Henrique Nonato Quaresma dos Santos - 

OAB/PE 54063, Hervila Rafaely Batista - OAB/PE 

38862, Humberto Tavares de Meneses - OAB/SP 

119518, Ivan Alves Molina - OAB/SP 178189, Jamille 

Raysa de Melo Santos - OAB/PE 44854, Jerônimo 

Batista de Souza Machado - OAB/RS 48461, Juliany 

Yeda Gomes Giesteira - OAB/SP 260177, Kássio 

Martins de Lima Campos Cabral - OAB/PE 67993, 

Katia Cristina Jacinto Santos - OAB/SP 135114, 

Kristiny Moraes Carvalho Toscano de Brito - OAB/PE 

46641, Kurt Schunemann Junior - OAB/MS 8739, 

Lígia Aparecida Mariano Policiano - OAB/RJ 131274, 

Luciana Franco Valentim - OAB/SP 144571, Luís 

Felipe Junqueira de Andrade - OAB/GO 31256, 

Márcia Cristina Costa Dias - OAB/SP 357050, Maria 

Cristina Barbosa dos Santos - OAB/SP 104089, 

Marlon Tramontina Cruz Urtozini - OAB/SP 203963, 

Micheli Sabetta de Queiroz - OAB/SP 331904, Patrícia 

Peres - OAB/SP 200896, Paulo Celso Pompeu - 

OAB/SP 129933, Pedro Octavio Begalli Junior - 

OAB/SP 153114, Rebeca Luiza Sanna - OAB/SP 

363794, Ricardo de Castro e Silva Dalle, Ricardo de 

Castro e Silva Dalle - OAB/PE 23679, Ricardo de 

Castro e Silva Dalle - OAB/SP 360046, Rodrigo 

Bassetto - OAB/SP 216671, Rodrigo Mamede Gomes - 

OAB/RJ 148315, Rogério Márcio Beraldi Biguette - 

OAB/PR 33562, Rosely Penha Pereira - OAB/SP 

154381, Sara Vianna Alexandre - OAB/SP 373598, 

Yuri de Menezes Albert - OAB/PE 40787 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo conhecimento do agravo. No mérito, 

aprovado o voto do Relator pelo não provimento do 

agravo mantendo integralmente a decisão agravada. 

 

1147877, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Bonfinópolis de Minas, Exercício 2022 

Parte(s): Manoel da Costa Lima 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1147888, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Bueno Brandão, Exercício 2022 

Parte(s): Silvio Antônio Felix 

Procurador(es): Bernardo Ribeiro Camara - 

OAB/MG 076740, Flavio Freire de Oliveira - 

OAB/MG 104842, João Almeida Cunha Ribeiro de 

Oliveira - OAB/MG 094771 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1156710, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Abre Campo, Exercício 2022 

Parte(s): Vitor Henrique Moreira Ferreira de Oliveira 

Procurador(es): Amanda Torquato Duarte - 

OAB/MG 157788, Bruno Henrique Silva Pontes - 

OAB/MG 188417, Gustavo Ferreira Martins - 
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OAB/MG 124686, Hélio Soares de Paiva Junior - 

OAB/MG 080399, Júlia Castro Moura - OAB/MG 

222894, Marcelo Augusto Santos Tonello - OAB/MG 

075425, Matheus David Silva - OAB/MG 231130, 

Rafael Santiago Costa - OAB/MG 098869, Sérgio 

Augusto Santos Rodrigues - OAB/MG 098732, Tárek 

Jermani Coelho - OAB/MG 200803, Yara Jordânia 

Alves - OAB/MG 218170 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação, com 

ressalva, das contas de responsabilidade dos gestores 

nominados, relativas ao exercício financeiro de 2022, 

com as recomendações e determinações constantes nos 

votos. 

 

1167735, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Madre de Deus de Minas, Exercício 

2023 

Parte(s): Osmar de Oliveira 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1188613, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Guapé, Exercício 2024 

Parte(s): Evandro Antônio de Oliveira, Nelson Alves 

Lara 

Procurador(es): Rodrigo Corrêa França Silva - 

OAB/MG 102660 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

aos exercícios financeiros de 2023 e 2024, com as 

recomendações e determinações constantes nos votos. 

 

1112573, Contrato, Prefeitura Municipal de Ribeirão 

das Neves, Exercício 2021 

Parte(s): Leinilson Marcos Barbosa Alves, Tulio 

Martins Raposo 

Apenso(s): 1114404, Denúncia, Prefeitura Municipal 

de Ribeirão das Neves, exercício 2021. 

Procurador(es): Atiria Isis Marra - OAB/MG 097545, 

Breno Renato Marques Fabrino - OAB/MG 098077, 

Bruno Chaves Santos Cordeiro - OAB/MG 101506, 

Cristiano de Pinho Rabelo Cunha - OAB/MG 098396, 

Daniel Baliza Dias - OAB/MG 121066, Daniel 

Cabaleiro Saldanha - OAB/MG 119435, Dioni Silva 

Tavares Cabral de Oliveira - OAB/MG 092155, 

Fabiane Barbosa da Silva - OAB/MG 100604, Fabrício 

Carlo Garcia Rios - OAB/MG 072491, Fernanda 

Coelho dos Santos Moreira - OAB/MG 111544, 

Fernanda Pedrosa Leite - OAB/MG 102685, Gustavo 

Choairy Coelho - OAB/MG 088314, Iorranna Maira 

Santos Grizende - OAB/MG 099286, João Antônio 

Coelho e Sá - OAB/MG 082044, Júlio Cesar Rocha - 

OAB/MG 060054, Lair Lorentz Cordova Menezes - 

OAB/MG 100169, Marcelo Fonseca da Silva - 

OAB/MG 059497, Maristela Carvalho Caldas - 

OAB/MG 102301, Michelle Guimarães Carvalho 

Guedes - OAB/MG 146830, Philipe Schmidt Fialho 

Botelho - OAB/MG 083734, Ramses Maciel Oliveira 

de Castro - OAB/MG 094168, Ricardo Gomes 

Figueiroa - OAB/MG 097678, Roberto Correa da Silva 

Bleser - OAB/MG 081209, Simone Rodrigues 

Fazendeiro - OAB/MG 084685, Thiago Cavalcante 

Simal - OAB/MG 121487, Tiago Ulisses de Castro e 

Oliveira - OAB/MG 070448, Wallace Damasceno 

Lopes - OAB/MG 082838 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo indeferimento do requerimento formulado 

pelo Ministério Público de Contas para a realização de 

nova análise da regularidade dos estudos que 

embasaram o valor fixado no termo de acordo judicial. 

Ainda em preliminar, aprovado o voto do Relator pela 

extinção do processo sem julgamento de mérito, em 

face da perda de seu objeto. 

 

Aposentadorias:  

 

Instituto de Previdências dos Servidores Públicos 

do Município de Uberlândia 

Prefeitura Municipal de Uberlândia 

1189514, Euza Souza Silva Felice 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdências dos Servidores Públicos 

do Município de Uberlândia 

Prefeitura Municipal de Uberlândia 

1189602, Márcia de Oliveira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdências dos Servidores Públicos 

do Município de Uberlândia 

Prefeitura Municipal de Uberlândia 

1192806, Marcus Mendes Marques 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdências dos Servidores Públicos 

do Município de Uberlândia 

Prefeitura Municipal de Uberlândia 

1192936, Dercira Maria dos Santos Ribeiro 

MPTC: Maria Cecília Borges 
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Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Uberlândia 

Departamento Municipal de Água e Esgoto -

Uberlândia 

1193807, João Bernardes da Cunha 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública 

1194699, Washington de Oliveira Maia 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1202721, Elio Marques Gonçalves 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos concessórios de aposentadorias. 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Divinópolis 

Prefeitura Municipal de Divinópolis 

1196559, concedida a Antônio Pedro de Oliveira 

Santos, Arthur de Oliveira Santos, Sonia Maria Santos 

beneficiário(a)(s) de Ângela Alves. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

averbação do ato de pensão ao ato concessório. 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais - IPSEMG 

1201934, concedida a Geralda da Silva Macedo, 

Luciano da Cruz Macedo, Lucinea Aparecida Macedo, 

Lucinei da Silva Macedo beneficiário(a)(s) de Ciro 

Donato Macedo. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato de pensão. 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1207880, Tomada de Contas Especial, Prefeitura 

Municipal de Rio Casca, Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais, Exercício 2026 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em prejudicial de mérito, aprovado o voto 

do Relator pelo reconhecimento da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória deste Tribunal, com 

a consequente extinção do processo, com resolução do 

mérito. 

 

1147983, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Cordisburgo, Exercício 2022 

Parte(s): José Maurício Gomes 

MPTC: Elke Moura 

 

1148397, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Santa Rita de Jacutinga, Exercício 2022 

Parte(s): Alexsandro Landim Nogueira 

Procurador(es): Diego de Araújo Lima - OAB/MG 

144831, Welliton Aparecido Nazário - OAB/MG 

205575 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação, com 

ressalva, das contas de responsabilidade dos gestores 

nominados, relativas ao exercício financeiro de 2022, 

com as recomendações constantes nos votos. 

 

1171123, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Cana Verde, Exercício 2023 

Parte(s): Aender Anastácio de Morais 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas de 

responsabilidade do gestor nominado, relativa ao 

exercício financeiro de 2023, com as recomendações 

constantes no voto. 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência do Município de Poço 

Fundo - Iprempof 

1208759, Jorge José de Carvalho 

Processo(s) referente(s): 1208755, Aposentadoria, 

Instituto de Previdência do Município de Poço Fundo - 

Iprempof, Exercício 2025 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo, sem resolução de mérito, por ausência de 
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pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular, com seu consequente arquivamento. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1192372, Representação, Prefeitura Municipal de 

Coroaci, Exercício 2025 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Coroaci 

Parte(s): Emerson de Carvalho Andrade, Roney Alves 

de Brito 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência da representação, com aplicação de multa 

aos responsáveis, com as determinações constantes no 

voto. 

 

1204084, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Josenópolis, Exercício 2025 

Denunciante(s): Papelaria e Distribuidora 

Sulamericana Ltda 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Josenópolis 

Parte(s): Daniel Patrick Ribeiro Queiroz, Floripes 

Miranda Crispim 

Procurador(es): Glaciely Luiz Vieira - OAB/MG 

215099 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo, sem resolução de mérito, diante da perda 

de objeto, com seu consequente arquivamento, com a 

determinação constante no voto. 

 

1168207, Tomada de Contas Especial, Prefeitura 

Municipal de Barbacena, Reconp Engenharia Ltda, 

Exercício 2019 

Parte(s): Carlos Augusto Soares do Nascimento, 

Dárcio Guedes Junior, Fabiana Martins Machado, José 

Orleans da Costa 

Procurador(es): Hugo Viol Faria - OAB/MG 169332, 

Karen Aparecida Ferreira Brunelli Caldas Oliveira - 

OAB/MG 108760, Luiz Carlos Santos Oliveira - 

OAB/MG 031175, Rafael Francisco de Oliveira - 

OAB/MG 081275 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo, sem resolução de mérito, com a 

determinação constante no voto. 

 

1148170, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ladainha, Exercício 2022 

Parte(s): Kalid Nedir Maikel 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação com ressalva das 

contas de responsabilidade do gestor nominado, 

relativa ao exercício financeiro de 2022, com as 

recomendações constantes no voto. 

 

1167475, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Cedro do Abaeté, Exercício 2023 

Parte(s): Luiz Antônio de Sousa 

Procurador(es): Ricardo Chaves de Castro - 

CRC/MG 63135/O, Rinaldo Roberto da Silva - 

CRC/MG 119339/O, Rodrigo Silveira Diniz Machado 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1167497, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal Conceição dos Ouros, Exercício 2023 

Parte(s): Luiz Fernando Rosa de Castro 

Procurador(es): Delmo Chaves da Fonseca - 

CRC/MG 47240, Lidiane Vieira Carvalho - OAB/MG 

114239, Sandro Batista Fernandes CRC/MG 64944 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

ao exercício financeiro de 2023, com as 

recomendações constantes nos votos. 

 

CONSELHEIRO SUBST. TELMO PASSARELI 

 

1084210, Representação, Câmara Municipal de 

Gonzaga, Exercício 2019 

Representante(s): Município de Gonzaga 

Representado(s): Câmara Municipal de Gonzaga 

Parte(s): Anderson Pereira da Silva, José Antônio 

Rabelo de Sousa, Valdir Teixeira Barbalho 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Em prejudicial de mérito, acolhida a 

proposta de voto do Relator pelo reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória deste 

Tribunal, com a consequente extinção do processo com 

resolução de mérito, com as determinações constantes 

na proposta de voto. 

 

1148495, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de São Sebastião do Oeste, Exercício 2022 

Parte(s): Belarmino Luciano Leite 
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Procurador(es): Robison Carlos Miranda Pereira - 

OAB/MG 112445 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Acolhida a proposta de voto do Relator 

pela emissão de parecer prévio pela aprovação, com 

ressalva, das contas de responsabilidade do gestor 

nominado, relativa ao exercício financeiro de 2022, 

com a determinação e as recomendações constantes na 

proposta de voto. 

 

1120917, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de São Francisco, Exercício 2021 

Parte(s): Miguel Paulo Souza Filho 

Procurador(es): Bianca Veloso Alves - OAB/MG 

198649, Everton Renan Pereira Coelho - OAB/MG 

189432, Filipe Luiz Mendanha Silva - OAB/MG 

183571, Marco Antônio Landim Pereira - OAB/MG 

168659, Vitor Ferreira Silva - OAB/MG 203159 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1167443, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Capim Branco, Exercício 2023 

Parte(s): Elvis Presley Moreira Gonçalves 

Procurador(es): Flávia Santos Mendes - OAB/MG 

181116, Keila Juliany Martins Soares - OAB/MG 

199238, Luiz Carlos Alves de Oliveira - OAB/MG 

117584, Suellen Sabrine Costa - OAB/MG 228733 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1167629, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ibiá, Exercício 2023 

Parte(s): Marlene Aparecida de Souza Silva 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Acolhidas as propostas de voto do Relator 

pela emissão de parecer prévio pela aprovação das 

contas de responsabilidade dos gestores nominados, 

relativas aos exercícios financeiros de 2021 e 2023, 

com as recomendações constantes nas propostas de 

votos. 

 

MATÉRIA EXTRAPAUTA 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1211687, Denúncia, Consorcio Público Intermunicipal 

de Saúde do Triangulo Mineiro, Exercício 2026 

Denunciante(s): Prime Consultoria e Assessoria 

Empresarial Ltda. 

Denunciado(s): Consorcio Público Intermunicipal de 

Saúde do Triangulo Mineiro 

Parte(s): Francisco Bruno Rodrigues da Silva, 

Laurentina Pereira de Araújo, Thiago Rosalino de 

Souza 

Procurador(es): Gabriela Casciano Corrêa da Costa 

Nóbrega – OAB/SP 445391, Guilherme Pertile Olhier 

- OAB/SP 425619, Jean Carlos Viola - OAB/SP 

364741, Noely Fernanda Rodrigues - OAB/SP 424662, 

Renato Lopes - OAB/SP 406595, Roberto Domingues 

Alves - OAB/SP 453639, Victor Lopes de Melo - 

OAB/SP 485857, Vinicius Eduardo Baldan Negro - 

OAB/SP 450936 

 

DECISÃO: Referendada a decisão monocrática 

exarada pelo Relator, pela suspensão cautelar do 

Pregão Eletrônico n. 05/2026 – Processo n. 34/2026, 

promovido pelo Consórcio Público Intermunicipal de 

Saúde do Triângulo Mineiro – Amvap Saúde, na fase 

em que se encontrar, e, caso já homologado, que o 

jurisdicionado se abstenha de realizar contratações, 

emitir ordens de serviço ou praticar quaisquer atos de 

execução fundados no referido certame, até ulterior 

deliberação desta Corte. 

 

CONSELHEIRO SUBST. TELMO PASSARELI 

 

1210643, Denúncia, Prefeitura Municipal de Ervália, 

Exercício 2026 

Denunciante(s): Pietro E-Commerce Ltda. 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Ervália 

Parte(s): José Mauro Godinho 

Procurador(es): Janaina Aparecida Julião - OAB/MG 

239336, Marcela Katia Machado Silva Lima - 

OAB/MG 128936, Pedro Gustavo Gomes Andrade - 

OAB/MG 137050 

 

DECISÃO: Referendada a decisão monocrática 

exarada pelo Relator, pela suspensão imediata do 

Pregão Eletrônico 17/2026, Processo Licitatório 

41/2026, deflagrado pelo Município de Ervália, até que 

seja resolvido o mérito da presente denúncia ou até a 

adequação da exigência habilitatória aos termos da 

Consulta 1141537 deste Tribunal, sob pena de 

anulação e aplicação de sanção pecuniária. 

 

O Conselheiro Licurgo Mourão registrou que, na 

última quarta-feira, esteve presente na posse do novo 

Ministro do TCU, o Deputado Federal Odair Cunha, 

destacando que, para além de sua trajetória 

parlamentar, marcada por múltiplos mandatos na 

Câmara dos Deputados, possui também uma história 

digna de representação do Estado de Minas Gerais. 

Ressaltou que, após muitas décadas, Minas Gerais 

volta a emprestar ao cenário do controle externo 

nacional o nome de um parlamentar tão experiente, 
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apesar de sua juventude, e detentor de vasto 

conhecimento, o que certamente agregará muito à 

Corte. Por fim, consignou que, para a honra dos 

mineiros e agora legitimamente podendo se considerar 

mineiro, externa sua satisfação pessoal. 

 

O Conselheiro Agostinho Patrus registrou e agradeceu 

a presença dos alunos do 1º período do curso de direito 

da Pontifícia Universidade Católica - MG, unidade 

Lourdes, junto ao professor Leandro Rennó, em um 

projeto da Dra. Elke Moura, o qual tem trazido vários 

alunos para conhecer um pouco do Tribunal de Contas 

e do Ministério Público junto ao Tribunal. 

 

Esgotadas as matérias da pauta e extrapauta, o 

Presidente Conselheiro Agostinho Patrus convocou os 

membros do Colegiado para a próxima Sessão 

Ordinária, que será realizada em data já publicada 

conforme calendário oficial. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata que, aprovada, será assinada 

pela Secretária e pelo Presidente. 

  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÕES N
os

 10723 E 10726/2026 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC nº 

24/2023, intima as partes abaixo relacionada da 

decisão monocrática exarada pelo relator abaixo. 

Processo nº 1214231 – Denúncia   

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Jurisdicionado: Prefeitura de Canápolis 

Intimados: Victor Hugo Silva Gomes (Agente de 

contratação) e Nilton José de Abreu (Denunciante) 

Decisão: Indeferido o pleito cautelar, nos termos do 

despacho da peça 11 do processo. 

 

INTIMAÇÃO Nº 10744/2026 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I da Resolução TC nº 

24/2023, intima a parte abaixo relacionada do 

despacho exarado pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo nº 1177540 - Auditoria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Jurisdicionado: Prefeitura de Vespasiano 

Intimado: Sindicato Único dos Servidores da Saúde do 

Estado de Minas Gerais - Sind-Saúde/MG 

Procurador: Gilmar Dias Viana (OAB/MG nº 102.795) 

Despacho: Integra do despacho 

  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

Ato/DGP nº 109/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, FILIPI ASSUNÇÃO 

OLIVEIRA, matrícula TC-3280-5, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da Coordenadoria de 

Capacitação, com atribuição definida de Coordenação, 

no período de 01/06/2026 a 19/06/2026, em 

substituição ao titular RENÊ LOPES LAGE, matrícula 

TC-3005-5, em licença médica. 

 

 Ato/DGP nº 110/2026 - Designa, nos termos do art. 

25 da Lei nº 869, de 05/07/1952, RÔMULO JOSÉ 

SOARES MIRANDA, matrícula TC-3565-1, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e 

Privatizações, com atribuição definida de 

Coordenação, no período de 15/06/2026 a 26/06/2026, 

em substituição à titular MAYARA CAROLINE DE 

OLIVEIRA, matrícula TC-3197-3, designada para 

substituir em outra função. 

 

Ato/DGP nº 111/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, FERNANDO MURTA 

FERREIRA DUCA, matrícula TC-3304-6, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e 

Privatizações, com atribuição definida de 

Coordenação, no período de 29/06/2026 a 03/07/2026, 

em substituição à titular MAYARA CAROLINE DE 

OLIVEIRA, matrícula TC-3197-3, designada para 

substituir em outra função. 

 

Ato/DGP nº 112/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, MAYARA CAROLINE 

DE OLIVEIRA, matrícula TC-3197-3, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-3 da Diretoria 

de Fiscalização de Contratos e Parcerias, com 

atribuição definida de Direção, no período de 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597371
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15/06/2026 a 03/07/2026, em substituição ao titular 

HENRIQUE DE PAULA KLEINSORGE, matrícula 

TC-2743-7, em férias regulamentares. 

 

Ato/DGP nº 113/2026 - Torna sem efeito o Ato/DGP 

nº 105/2026, disponibilizado no Diário Oficial de 

Contas de 21 de maio de 2026, referente à substituição 

do servidor WENDELL NERIS ALBUQUERQUE DE 

CARVALHO, matrícula TC-3613-4, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Fiscalização de Benefícios 

Previdenciários dos Municípios.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

 

Termo de Cooperação Técnica nº 1/2026, celebrado 

com a UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES 

DO JEQUITINHONHA E MUCURI-UFVJM 
(Processo SEI nº 26.0.000003502-4).  

Objeto: a execução de atividade para o 

desenvolvimento de ação de capacitação, o I Encontro 

de Gestores Públicos da Universidade Federal dos 

Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) – Rumo à 

Gestão 4.0: Inovação e Cooperação para o 

Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo dos Vales do 

Jequitinhonha, conforme especificações estabelecidas 

no plano de trabalho. 

Vigência: 60 (sessenta) meses, a contar da publicação  

Data da assinatura: 28/05/2026 

Sem ônus. 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 9512486/2026 celebrado com a 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES 

DE CONTROLE EXTERNO DOS TRIBUNAIS 

DE CONTAS DO BRASIL (Processo SEI nº 

26.0.000002807-9).  

Objeto: contratação da Associação Nacional dos 

Auditores de Controle Externo dos Tribunais de 

Contas do Brasil (ANTC) para inscrição de 30 (trinta) 

servidores do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais (TCEMG) — auditores de controle externo, 

procuradores de contas e conselheiros — no 9º 

Congresso Nacional dos Auditores de Controle 

Externo dos Tribunais de Contas do Brasil 

(CONACON). 

Data da assinatura: 29/05/2026 

Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 5 

(cinco) meses, a contar da data da publicação de seu 

extrato no Diário Oficial de Contas (DOC), na forma 

do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor total: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) 

Dotação orçamentária: 1021 01 128 760 2145 0001 

339039 24 0 10 8. 

  

  

Coordenadoria de Licitações 

  

 

PROCESSO DE COMPRA Nº 1021007 

000077/2026 

SEI Nº 25.0.000005511-8 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2026 

  

AVISO DE LICITAÇÃO  

  

Objeto: Contratação de plataforma de interconexão 

multicloud para prover conectividade direta, segura, de 

baixa latência e alta disponibilidade, entre o data 

center do órgão e, no primeiro momento, com a Oracle 

Cloud Infrastructure (OCI), na região de Guarulhos, 

incluindo todos os serviços, equipamentos, 

implantação, operação, suporte técnico e 

gerenciamento necessários ao perfeito funcionamento 

da solução, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência – Anexo I. Data, horário e local 

para abertura das propostas e início da sessão do 

pregão: 10 (dez) horas do dia 19/06/2026, via Portal de 

Compras do Estado de Minas Gerais. O edital está à 

disposição nos sites www.tce.mg.gov.br e 

www.compras.mg.gov.br. Demais informações pelos 

telefones (31) 3348.2236/3348.2300 e pelo e-mail: 

licita@tce.mg.gov.br. Belo Horizonte, 1 de junho de 

2026. A Pregoeira.  

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº  

1021007 000152/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO  

  

Objeto: Contratação do professor Dagomar Henriques 

Lima. Despacho de Sua Excelência o Senhor 

Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, datado de 28/05/2026: “Com 

arrimo no inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 

1º/4/2021, e à vista do parecer jurídico exarado pela 

Consultoria-Geral Adjunta nos autos do Processo SEI 

26.0.000003662-4, Documento 0514710, por meio do 

https://sei.tce.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=568297&id_procedimento_atual=553858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001111&infra_hash=23b26d5a6153100a739ae5880490c9f8870e336910c9ab31c78735e38bfa9530ee3eb2fc5fceb5a98afdb299a5e436a59d1a513e48ad7dc311a78b8486bc1a95c8a8f1461812f140c954fe1b4da955d07ce3f241e4f704acf8de4408310034dd
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qual se entendeu pela possibilidade da contratação 

direta do professor Dagomar Henriques Lima, inscrito 

no CNPJ sob o nº 966.960.017-00, com fundamento na 

alínea “f” do inciso III e §3º do art. 74 da Lei nº 

14.133, de 2021, para ministrar a capacitação com 

tema "Auditoria Operacional", nas modalidades 

presencial e Ead, com carga horária total de 36 horas, 

autorizo a Inexigibilidade de Licitação nº 1021007 

000152/2026, no valor total de R$43.200,00 (quarenta 

e três mil e duzentos reais), sendo R$36.000,00 (trinta 

e seis mil reais) para o pagamento do professor e 

R$7.200,00 (sete mil e duzentos reais) referente a 

contribuição patronal do INSS (20%)”. Belo 

Horizonte, 28 de maio de 2026. (a) Coordenadoria de 

Licitações.  

   

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

28/05/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1197422, 1207772, 1195644, 1206873, 1206875 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148317, 1148523 

 

PENSÃO 

1193873, 1209363  

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1210628  

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

193.2026.454 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183785, 1194742, 1197853, 1203648 

1206871, 1207269 

 

DENÚNCIA 

1204211 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148510 

 

PENSÃO 

1168322, 1191762 

 

REFORMA 

1209568 

 

INQUÉRITO CIVIL 

186.2026.342 (Conversão de Notícia de 

Irregularidade) 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

192.2026.454, 195.2026.801 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1175620, 1202769, 1203664, 1206816 

1206828, 1207270 

 

PENSÃO 

1209287 

 

REPRESENTAÇÃO 

1177558 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1175616, 1197892, 1206818, 1207268, 1210119 

 

PENSÃO 

1198359 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

191.2026.685 

 

Redistribuição 

PENSÃO 

1196455 (Prevenção – Origem: Procuradora Cristina 

Melo) 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1194740, 1205138, 1206819, 1207272, 1208178 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1168004 

 

PENSÃO 

1191178, 1208167, 1209205 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

194.2026.167 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 
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1199186, 1209202 (Prevenção – Origem: Procuradora 

Sara Meinberg) 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1166084, 1195643, 1205268, 1206817, 1210111 

 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO 

131.2026 (Recurso da Notícia de Irregularidade n. 

027.2026.092) 

 

 

 

 

Portaria PG nº 09, de 21 de maio de 2026 

 

Designa a Procuradora Maria Cecília Mendes Borges 

como substituta tabelar da Procuradora Cristina 

Andrade Melo em virtude de fruição de férias 

regulamentares. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 c/c art. 1º, inciso 

VIII, da Resolução MPC-MG nº 07/2010;  

RESOLVE:  

Art. 1º. Designar, nos termos do art. 2º, inciso III, da 

Portaria PG nº 02/2023, a Procuradora Maria Cecília 

Mendes Borges como substituta tabelar da 

Procuradora Cristina Andrade Melo nos dias 01, 02 

e 03 de junho de 2026, em virtude de fruição de férias 

regulamentares deferidas por meio do processo SEI nº 

26.1.000000048-1. 

Art. 2º. A presente substituição dar-se-á em 

cumulação de funções, caracterizada por trabalho 

extraordinário, para todos os efeitos legais, em 

especial, o art. 119, inciso XXII, da Lei Complementar 

estadual nº 34/1994 c/c art. 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102/2008. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 21 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 17, de 28 de maio de 2026* 

 

Designa a Procuradora Maria Cecília Mendes Borges 

como substituta tabelar da Procuradora Cristina 

Andrade Melo em virtude de fruição de férias 

regulamentares. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 c/c art. 1º, inciso 

VIII, da Resolução MPC-MG nº 07/2010;  

RESOLVE:  

Art. 1º. Designar, nos termos do art. 2º, inciso III, da 

Portaria PG nº 02/2023, a Procuradora Maria Cecília 

Mendes Borges como substituta tabelar da 

Procuradora Cristina Andrade Melo nos dias 29 de 

junho de 2026 a 24 de julho de 2026, em virtude de 

fruição de férias regulamentares deferidas por meio do 

processo SEI nº 26.1.000000227-1. 

Art. 2º. A presente substituição dar-se-á em 

cumulação de funções, caracterizada por trabalho 

extraordinário, para todos os efeitos legais, em 

especial, o art. 119, inciso XXII, da Lei Complementar 

estadual nº 34/1994 c/c art. 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102/2008. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação 

 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

*republicado por incorreção. 

 

 

 

Portaria PG nº 18, de 1° de junho de 2026 

 

Designa a Procuradora Maria Cecília Mendes Borges 

para ocupar o cargo de Subprocuradora-Geral do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais.  

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com fundamento no art. 28, § 1º, da 

Lei Complementar estadual nº 102, de 2008;  

RESOLVE:  

Art. 1º. Designar a Procuradora Maria Cecília Mendes 

Borges para ocupar o cargo de Subprocuradora-Geral 

do Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028. 
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Art. 2º A presente designação se dará em cumulação 

de funções, caracterizada por trabalho extraordinário, 

para todos os efeitos legais, em especial, o art. 119, 

inciso XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 

1994, c/c artigos 14, § 4º e 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 2008, e o art. 9º, da Resolução 

Conjunta nº 14, de 07 de abril de 2026, do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público.  

Art. 3º. Esta portaria entre em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 19, de 1º de junho de 2026 

 

Designa o Procurador Marcílio Barenco Corrêa de 

Mello para ocupar o cargo de Ouvidor do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais. 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com fundamento no parágrafo único 

do art. 31- C da Lei Complementar estadual nº 102, de 

2008, e no art. 3º, § 1º, da Resolução MPC-MG nº 31, 

de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Procurador Marcílio Barenco 

Corrêa de Mello para ocupar o cargo de Ouvidor do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028. 

Art. 2º A presente designação se dará em cumulação 

de funções, caracterizada por trabalho extraordinário, 

para todos os efeitos legais, em especial, o art. 119, 

inciso XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 

1994, c/c artigos 14, § 4º e 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 2008, e o art. 9º da Resolução 

Conjunta nº 14, de 07 de abril de 2026, do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público.  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 20, de 1º de junho de 2026 

 

Nomeia os membros da Comissão Editorial do 

periódico “Controle em Foco – Revista do MPC-MG”. 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008, e nos termos 

do art. 3º, inciso I, da Resolução MPC-MG nº 17, de 

29 de outubro de 2020;  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º. Nomear os membros abaixo para composição 

da Comissão Editorial do periódico “Controle em Foco 

– Revista do MPC-MG”, para o mandato relativo ao 

período de 01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

I - Procuradora Cristina Andrade Melo, Editora-Chefe 

da Revista; 

II – Ana Carolina de Souza e Silva (TC 3138-8);  

III – Diego Felipe Mendes Abreu de Melo (TC 2906-

5);  

IV – Izabella Cunha Velloso (TC 3497-2);  

V – Maria Tereza Fonseca Dias (TC 3366-6).  

 

Art. 2º O exercício da função de direção editorial, na 

qualidade de Editora-Chefe da Revista ocorrerá em 

cumulação de funções, caracterizada como trabalho 

extraordinário, para todos os efeitos legais, 

especialmente nos termos do art. 119, inciso XXII, da 

Lei Complementar estadual nº 34, de 12 de setembro 

de 1994, c/c os artigos 14, §4º, e 30  da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, e art. 9º da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 

14, de 7 de abril de 2026.  

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 
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Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 21, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Define as regras de designação dos Procuradores do 

Ministério Público de Contas nas Sessões de 

Julgamento do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais e os substitutos naturais (tabelares) em caso de 

afastamentos por até 60 (sessenta) dias.  

 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32, inciso II, da Lei 

Complementar nº 102, de 2008 e no art. 1º, incisos 

VIII e XIII, da Resolução MPC/MG nº 07, de 2010;  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º. A representação do Ministério Público de 

Contas nas Sessões de Julgamento do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais obedecerá ao 

seguinte:  

 

I - A Procuradora-Geral Sara Meinberg Schmidt 

de Andrade Duarte comparecerá às sessões do Pleno, 

sendo eventualmente substituída pela 

Subprocuradora-Geral Maria Cecília Mendes 

Borges;  

 

II - os Procuradores Maria Cecília Mendes Borges, 

Glaydson Santo Soprani Massaria e Cristina 

Andrade Melo, comparecerão às sessões da 1ª 

Câmara; 

 

III - os Procuradores Marcílio Barenco Corrêa de 

Mello, Elke Andrade Soares de Moura e Daniel de 

Carvalho Guimarães comparecerão às sessões da 2ª 

Câmara.  

 

Parágrafo único. Respeitadas as designações deste 

artigo, fica a cargo dos respectivos membros 

acordarem sobre quem comparecerá em cada uma das 

sessões.  

 

Art. 2º. Para fins de substituição por afastamento igual 

ou inferior a 60 (sessenta) dias, ficam designados os 

seguintes substitutos naturais (tabelares):  

 

I – nos afastamentos da Procuradora Maria Cecília 

Mendes Borges: Procurador Glaydson Santo 

Soprani Massaria;  

 

II – nos afastamentos da Procurador Glaydson Santo 

Soprani Massaria: Procuradora Cristina Andrade 

Melo;  

 

III – nos afastamentos da Procuradora Cristina 

Andrade Melo: Procuradora Maria Cecília Mendes 

Borges;  

 

IV – nos afastamentos do Marcílio Barenco Corrêa 

de Mello: Procuradora Elke Andrade Soares de 

Moura;  

 

V – nos afastamentos da Procuradora Elke Andrade 

Soares de Moura: Procurador Daniel de Carvalho 

Guimarães;  

 

VI – nos afastamentos do Procurador Daniel de 

Carvalho Guimarães: Marcílio Barenco Corrêa de 

Mello 

 

Art. 3º. Ficam revogadas as Portarias PG nº 15, de 

07 de junho de 2022, e Portaria PG nº 02, de 09 de 

fevereiro de 2023. 

 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 22, de 1º de junho de 2026 
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Designa os membros da Comissão Especial para 

Elaboração do Regimento Interno e Revisão de Atos 

Normativos do Ministério Público de Contas do Estado 

de Minas Gerais. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º. Designar os membros abaixo para composição 

da Comissão Especial para Elaboração do Regimento 

Interno e Revisão de Atos Normativos do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais, para o 

período de 01/06/2026 a 31/05/2028:  

 

I – Procurador Daniel de Carvalho Guimarães, que a 

presidirá; 

II – Daniela Passos Nazareth Martins, TC 2866-2 

(Gabinete Procuradora-Geral Sara Meinberg); 

III – Cecília Moreira Henriques Cavalcante, TC-2848-

4 (Gabinete Subprocuradora-Geral Maria Cecília 

Borges); 

IV – Giovanna Bonfante, TC-2815-8 (Gabinete 

Procuradora Elke Moura); 

V – Maria Tereza Fonseca Dias, TC 3366-6, (Gabinete 

do Procurador Marcílio Barenco);  

VI – João Paulo Chelotti Bicalho, TC-2755-1 

(Gabinete Procurador Glaydson Massaria);  

VII – João Antônio dos Santos Júnior, TC-2894-8 

(Gabinete Procuradora Cristina Melo); e 

VIII – Ana Luiza Duarte Werneck, TC-2416-1 

(Gabinete Procurador Daniel Guimarães). 

 

Art. 2º. O exercício da presidência da Comissão 

ocorrerá em cumulação de funções, caracterizada 

como trabalho extraordinário, para todos os efeitos 

legais, especialmente nos termos do art. 119, inciso 

XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 12 de 

setembro de 1994, c/c os artigos 14, §4º, e 30 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, e art. 9º da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 

14, de 7 de abril de 2026. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 23, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Designar os membros da Comissão Permanente de 

Proteção de Dados – CPPD – no âmbito do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Designar os membros abaixo para composição 

da Comissão Permanente de Proteção de Dados – 

CPPD, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

I – Subprocuradora-Geral Maria Cecília Mendes 

Borges, que a presidirá; 

II – Lilian Haas, TC-2952-9 (Gabinete Procuradora-

Geral Sara Meinberg);  

III – Cecília Moreira Henriques Cavalcante, TC-2848-

4 (Gabinete Subprocuradora-Geral Maria Cecília 

Borges); 

IV– Rafael Santos Arriero, TC-3057-8 (Gabinete da 

Subprocuradora-Geral Maria Cecília Borges;  

V– Rodrigo Gatti Silva, TC-2282-6 (Gabinete 

Procuradora Elke Moura);   

VI– André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Gabinete 

Procurador Marcílio Barenco);  

VII – Thaís Freitas, TC-3066-7 (Gabinete Procurador 

Glaydson Massaria); 

VIII – Samuel Lara Carvalho, TC-2956-1 (Gabinete 

Procuradora Cristina Melo); e 

IX – Lucas Marcelo Costa Aguiar, TC 3321-6 

(Gabinete do Procurador Daniel Guimarães);  
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 24, de 1º de junho de 2026 

                                   

Designa a Procuradora Cristina de Andrade Melo 

como titular da coordenação do projeto institucional e 

acadêmico “Capacitação Interna MPC”, no âmbito do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Designar a Procuradora Cristina de Andrade 

Melo como titular da coordenação do projeto 

institucional e acadêmico “Capacitação Interna 

MPC” no âmbito do Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais, vinculado à Procuradoria-

Geral, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028. 

 

Art. 2º. A presente designação se dará em cumulação 

de funções, caracterizada por trabalho extraordinário, 

para todos os efeitos legais, em especial, o art. 119, 

inciso XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 

1994 c/c os artigos 14, §4º, e 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 2008 e o art. 9º, da Resolução 

Conjunta nº 14, de 07 de abril de 2026, do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público.  

 

Art. 3 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 25, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Designa o Procurador Glaydson Santo Soprani 

Massaria como titular da coordenação do projeto 

institucional e acadêmico “Conhecendo o MPC”, no 

âmbito do Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Designar o Procurador Glaydson Santo 

Soprani Massaria como titular da coordenação do 

projeto institucional e acadêmico “Conhecendo o 

MPC” no âmbito do Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais, vinculado à Procuradoria-

Geral, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028. 

 

Art. 2º. A presente designação se dará em cumulação 

de funções, caracterizada por trabalho extraordinário, 

para todos os efeitos legais, em especial, o art. 119, 

inciso XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 

1994 c/c os artigos 14, §4º, e 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 2008 e o art. 9º, da Resolução 

Conjunta nº 14, de 07 de abril de 2026, do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público.  

 

Art. 3 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 
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Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 26, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Altera a composição do Núcleo de Resolução 

Consensual de Controvérsias e Prevenção de Conflitos, 

no âmbito do Ministério Público de Contas. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008; 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Designar os membros abaixo para composição 

do Núcleo de Resolução Consensual de Controvérsias 

e Prevenção de Conflitos, no âmbito do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais, nos 

termos do art. 3º da Resolução MPC-MG nº 32, de 

2023, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

 

I – Sérgio Machado Caldeira, TC 2302-4 (Gabinete da 

Procuradora-Geral Sara Meinberg), que o coordenará; 

 

II – Nicolas Soares de Carvalho, TC 3557-0 (Gabinete 

da Procuradora-Geral Sara Meinberg); e  

 

III – Natália Souza Félix, TC 152269 (Coordenadoria 

de Acompanhamento das Ações do Ministério Público 

de Contas do Estado de Minas Gerais). 

 

 

Art. 3 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 27, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Nomeia os membros do Comitê Permanente de 

Desenvolvimento do SIMP (Comitê – SIMP) no 

âmbito do Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nomear os membros abaixo para composição 

do Comitê Permanente de Desenvolvimento do SIMP 

(Comitê – SIMP), nos termos dos artigos 4º ao 6º da 

Resolução MPC-MG nº 19, de 2020, para o período de 

01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

I – Roni Gomes Sales, TC 23628-8 (Diretor do MPC-

MG), que o presidirá; 

II – Vanderlei Alves Nicolau, TC 1978-7 

(Coordenadoria de Apoio Operacional do Ministério 

Público de Contas – CAOP); 

III – Maria Carmem Reis Almeida de Castro, TC 

2673-2 (Coordenadoria de Acompanhamento das 

Ações do Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Geais –  CAMP);  

IV – Daniela Passos Nazareth Martins, TC 2866-2 

(Gabinete da Procuradora-Geral Sara Meinberg); 

V – Mônica Fonseca de Almeida Santos, TC 2941-3 

(Gabinete da Subprocuradora-Geral Maria Cecília 

Borges;   

VI – Allan de Andrade Pereira, TC 3135-5 (Gabinete 

da Procuradora Elke Moura); 
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VII - André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Gabinete do 

Procurador   Marcílio Barenco);  

VIII – Celso de Lima Freire, TC 2901-4 (Gabinete do 

Procurador Glaydson Massaria); 

IX – Marcela Orro de Freitas Brandão, TC 3065-9 

(Gabinete da Procuradora Cristina Melo); e 

X – Bárbara Duarte Muzzi Machado, TC 3077-2 

(Gabinete do Procurador Daniel Guimarães). 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 28, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Nomear os membros da Comissão Permanente de 

Integridade, no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais, instituído por meio 

da Resolução MPC-MG nº 22, de 26 de maio de 2022. 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Nomear os membros abaixo para composição 

da Comissão Permanente de Integridade, no âmbito do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 4º da Resolução MPC-MG 

nº 22, de 26 de maio de 2022, para o período de 

01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

I – Roni Gomes Sales, TC 23628-8 (Diretor do MPC-

MG), que a presidirá; 

II – Micheli Ribeiro Massi Dorella, TC 2682-1 

(Gabinete da Procuradora-Geral Sara Meinberg); 

III – Rafael Santos Arrieiro, TC 3057-8, (Gabinete da 

Subprocuradora-Geral Maria Cecília Borges); 

IV – Mariana Máximo Batista Marchiori, TC 3414-0, 

(Gabinete da Procuradora Elke  Moura);  

V – André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Gabinete do 

Procurador Marcílio Barenco);  

VI – Tatiana Luzia Rodrigues de Almeida, TC 2966-9 

(Gabinete do Procurador Glaydson Massaria);  

VII – Ana Carolina de Souza e Silva, TC-3138-8 

(Gabinete da Procuradora Cristina Melo); e 

VIII – Letícia Beatriz Vieira da Silva, TC 3137-0, 

(Gabinete do Procurador Daniel Guimarães). 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

PORTARIA PG Nº 29, DE 1º DE JUNHO DE 2026 

Institui a Comissão para Uniformização das Rotinas 

Administrativas da Secretaria do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – MPC–MG, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, com fundamento no art. 32 da 

Lei Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, 

CONSIDERANDO que a Secretaria do Ministério 

Público de Contas constitui órgão auxiliar da atividade 

funcional do Ministério Público de Contas, 

subordinado ao Procurador-Geral, cuja competência é 

prestar suporte jurídico e administrativo ao 

desempenho das atribuições institucionais da 

Procuradoria-Geral, nos termos da Resolução MPC-

MG nº 02, de 10 de outubro de 2011; 

CONSIDERANDO que integram a estrutura da 

Secretaria do Ministério Público de Contas a Diretoria 

da Secretaria, a Coordenadoria de Apoio Operacional 

do Ministério Público de Contas – CAOP – e a 

Coordenadoria de Acompanhamento de Ações do 

Ministério Público de Contas – CAMP; 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento 

das rotinas administrativas do Ministério Público de 
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Contas, mediante estudos voltados à uniformização 

dos fluxos de trabalho entre a Secretaria do MPC-MG 

e os gabinetes dos Procuradores, com vistas à 

racionalização, eficiência e facilitação das rotinas 

administrativas; 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais, a Comissão de 

Uniformização dos Procedimentos Administrativos do 

MPC-MG, órgão consultivo e de assessoramento 

vinculado à Procuradoria-Geral. 

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes 

membros: 

I – Procurador Daniel de Carvalho Guimarães, que a 

presidirá; 

II – Vanderlei Alves Nicolau, TC 1978-7 

(Coordenadoria de Apoio Operacional do Ministério 

Público de Contas – CAOP) 

III – Daniela Passos Nazareth Martins, TC 2866-2 

(Gabinete da Procuradora-Geral); 

IV – Mônica Fonseca de Almeida Santos, TC 2941-3 

(Gabinete da Procuradora Maria Cecília Borges); 

V – Giovanna Bonfante, TC 2815-8 (Gabinete da 

Procuradora Elke Moura); 

VI – André Teixeira Tebit, TC 2355-5 (Gabinete do 

Procurador Marcílio Barenco). 

VII – Luíza Madeira Boson Gambogi, TC 2953-7 

(Gabinete do Procurador Glaydson Massaria);  

VIII – Marcela Orro de Freitas Brandão, TC 3065-9 

(Gabinete da Procuradora Cristina Melo); e 

IX – Bárbara Duarte Muzzi Machado, TC 3077-2 

(Gabinete do Procurador Daniel Guimarães). 

Parágrafo único. A responsável pela Coordenadoria de 

Acompanhamento de Ações do Ministério Público de 

Contas – CAMP, Maria Carmen Reis Almeida de 

Castro, TC 2673-2, poderá ser convocada pelo 

Presidente desta Comissão  para participar de reuniões.  

Art. 3º Compete à Comissão: 

I – elaborar estudos destinados à uniformização das 

rotinas administrativas e dos fluxos de trabalho da 

Secretaria do Ministério Público de Contas; 

II – apresentar à Procuradoria-Geral propostas de 

aperfeiçoamento e alteração das rotinas administrativas 

decorrentes dos estudos realizados; 

III – propor medidas voltadas à padronização de 

procedimentos administrativos no âmbito do MPC-

MG. 

Art. 4º A implementação das propostas da Comissão 

dependerão de prévia aprovação do Procurador-Geral, 

do Colégio de Procuradores ou do Corregedor, 

conforme a natureza da matéria. 

Art. 5º O exercício da presidência da Comissão 

ocorrerá em cumulação de funções, caracterizada 

como trabalho extraordinário, para todos os efeitos 

legais, especialmente nos termos do art. 119, inciso 

XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 12 de 

setembro de 1994, c/c os  artigos 14, §4º, e 30  da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, e art. 9º da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 

14, de 7 de abril de 2026. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

 

Sara Meinberg  

Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas  

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 30, de 1º de junho de 2026 

 

                                      

Designa os membros da Comissão Permanente de 

Avaliação Documental do Ministério Público de 

Contas – CPAD – no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 2008;  

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º. Designar os membros abaixo para composição 

da Comissão Permanente de Avaliação Documental do 

Ministério Público de Contas de Minas Gerais – 

CPAD, para o período de 01/06/2026 a 31/05/2028: 

 

I – Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria, que 

a presidirá; 

II – Vanderlei Alves Nicolau, TC-1978-7, 

Coordenadoria de Apoio Operacional do Ministério 

Público de Contas – CAOP); 

III – Maria Carmem Reis Almeida de Castro, TC-

2673-2 (Coordenadoria de Acompanhamento das 

Ações do Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Gerais);  
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IV – Lilian Haas, TC-2952-9 (Gabinete Procuradora-

Geral Sara Meinberg);  

V – Cecília Moreira Henriques Cavalcante, TC 2848-4 

(Gabinete Subprocuradora-Geral Maria Cecília 

Borges);  

VI – Luciene de Fátima Campos Canesso, TC- 2452-7 

(Gabinete Procuradora Elke Moura); 

VII - André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Gabinete do 

Procurador Marcílio Barenco); 

VIII – Júlio Alves dos Santos, TC-15246-2 (Gabinete 

Procurador Glaydson Massaria); 

IX – Luiza Madeira Boson Gambogi, TC-2953-7 

(Gabinete Procurador Glaydson Massaria);  

X – Izabella Cunha Velloso - TC 3497-2 (Gabinete 

Procuradora Cristina Melo); e 

XI  – Isabela Lino da Rocha, TC-3339-9 (Gabinete 

Procurador Daniel Guimarães). 

 

Art. 2º. O exercício da presidência da Comissão 

ocorrerá em cumulação de funções, caracterizada 

como trabalho extraordinário, para todos os efeitos 

legais, especialmente nos termos do art. 119, inciso 

XXII, da Lei Complementar estadual nº 34, de 12 de 

setembro de 1994, c/c os artigos 14, §4º, e 30 da Lei 

Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, e art. 9º da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 

14, de 7 de abril de 2026. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2026. 

 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora-Geral 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

                 (documento assinado digitalmente) 

 

 

 

PORTARIA Nº 08/2026 – MPC/GABCM 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 

142.2025.628 

 

Considerando as competências 

remetidas ao Ministério Público pelo art. 26, inciso I, 

da Lei Federal n. 8.625/1993, relativas à atribuição de 

instaurar medidas e procedimentos no exercício de 

suas funções, em defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis; 

Considerando que o Ministério Público 

de Contas atua no processo de controle e, para tanto, 

necessita reunir informações sobre o fato, autoria, 

circunstâncias e elementos de convicção para 

apresentação de eventual representação perante o 

Tribunal de Contas; 

Considerando as possíveis 

irregularidades noticiadas na Notícia de Irregularidade 

n. 142.2025.628, relacionadas ao Concurso Público n. 

01/2024, realizado pelo Município de Raposos; 

Considerando a homologação do 

concurso em 09/10/2024, por meio do Decreto n. 

95/2024, sem que tenham sido realizadas nomeações 

de candidatos aprovados dentro do número de vagas 

ofertadas; 

Considerando o elevado número de 

contratações temporárias realizadas após a 

homologação do Concurso Público n. 01/2024, para 

cargos abrangidos pelo referido certame, número esse 

que supera em mais do que o dobro a quantidade de 

servidores efetivos na municipalidade, em afronta ao 

disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição da 

República de 1988; 

   Considerando estarem presentes 

elementos suficientes para conferir justa causa à 

investigação que ora se inicia no âmbito deste 

Ministério Público de Contas;  

   Considerando a necessidade de 

instrução dos autos, com fundamento no artigo 4º, 

inciso II e §1º, da Resolução MPC-MG n. 14, de 18 de 

dezembro de 2019, resolvo instaurar inquérito civil, 

para apurar o descumprimento dos arts. 74, II, e 86, da 

Lei 14.133/2021 e art. 37 da Constituição da 

República; 

Determino, após instaurado o 

competente inquérito civil, voltem-me os autos 

conclusos.  

Belo Horizonte, 29 de maio de 2026. 

 

Cristina Andrade Melo 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

(Assinado digitalmente) 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 

https://concurso.jmsbhz.com.br/concurso-publico/prefeitura-municipal-de-raposos/edital/001-2024/publicacao/edital/
https://concurso.jmsbhz.com.br/concurso-publico/prefeitura-municipal-de-raposos/edital/001-2024/publicacao/edital/
https://concurso.jmsbhz.com.br/concurso-publico/prefeitura-municipal-de-raposos/edital/001-2024/publicacao/homologacao/
https://concurso.jmsbhz.com.br/concurso-publico/prefeitura-municipal-de-raposos/edital/001-2024/publicacao/homologacao/
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